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LEI Nº 2.126/2018. 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A FIRMAR TERMO DE CONCESSÃO REAL DE USO DE 

IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE, COM A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTA TEREZA DO OESTE DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

A Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, aprovou e 

eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte,  

 

LEI: 

 

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a firmar Termo de 

concessão real de Uso do imóvel denominado de Centro Cultural Luiz Pessotto, do 

Loteamento Vila Rural Ademir Renosto com a Associação dos Servidores Públicos do 

Município de Santa Tereza do Oeste – ASSERSTO, com endereço na Rua Castro 

Alves, 249, em Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 

73.207.946/0001-05, pertencente a matricula nº 33.408 do Cartório de Registro de 

imóveis 2º oficio da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, com as seguintes 

confrontações: 

Lote Urbano nº 01 – Quadra nº 01 – com 6.260,57 m2 

Frente: Confronta com a rua projetada A, por 43,08 m; 

Lado direito: Confronta com o lote nº 02, por 125 m; 

Lado esquerdo: Confronta com a estrada projetada, por 100,30 m e com a faixa de 

domínio, por 25,43 m; 

Fundos: Confronta com o perímetro urbano de Santa Tereza do Oeste, por 53,71 m. 
 

§1º - Encontra-se sobre o imóvel descrito no caput deste artigo, uma edificação com 

275,80 m² (duzentos e setenta e cinco metros e oitenta centímetros) atualmente 

desativada. 
 

ART. 2º - A Concessão do imóvel terá como fim a utilização do imóvel pela 

Associação para o desenvolvimento de atividades associativas, recreativas, de lazer, 

desporto, educação, turismo, saúde, meio ambiente, assistência social e cultural. 

§ 1º - A Associação receberá o imóvel no estado em que se encontra, ficando sob sua 

inteira responsabilidade a segurança, zelo, limpeza, conservação, manutenção e a 

execução de reparos quando se fizerem necessários. 

§ 2º - O custeio com o fornecimento de água e energia elétrica ficará às expensas da 

Associação.  

ART. 3º- Fica desde já autorizado a Associação, ceder ou locar as edificações 

ali existentes, bem como, toda a parte não edificada do imóvel a título de arrecadação de 
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 fundos para manutenção das despesas da mesma. 

§ 1º - A associação disponibilizará o uso do imóvel para confraternização social da 

administração municipal sempre que necessário e previamente agendado. 

ART. 4º - O Termo de concessão real de Uso será firmado por um prazo de 15 

(quinze) anos, podendo ser renovado mediante a permanência das atividades da 

Associação e de acordo entre as partes, desde que manifestado por escrito 30 (trinta) 

dias de antecedência. 

ART. 5º - O Município poderá efetuar inspeção periódica no local, quanto ao 

estado de conservação e uso do imóvel, a qual ficará a cargo da Secretaria Municipal de 

Planejamento, através de vistoria a ser realizada pelo Engenheiro Civil que, constatada 

alguma irregularidade comunicará de imediato a Associação. 

ART. 6º - Fica autorizada a realização de obras e benfeitorias no imóvel, 

mediante apresentação dos projetos e formalizado por parte da Associação para 

autorização do Poder executivo. 

ART. 7º - As despesas decorrentes de obras e benfeitorias no imóvel, serão de 

responsabilidade da Associação, exceto eventuais obras a serem realizadas em comum 

mediante previa autorização do Poder Executivo. 

ART. 8º - Em caso de extinção ou descontinuidade das atividades da 

Associação, o imóvel retornará imediatamente ao domínio público, devendo as obras e 

benfeitorias ali consolidadas, incorporar-se ao patrimônio do município. 

ART. 9º - A Diretoria da Associação juntamente com seus associados, 

elaborará regimento interno, para uso do imóvel. 

ART. 10º – Os demais direitos e obrigações do Cedente e da Cessionária, 

serão concretizados através da assinatura do Termo de Concessão real de Uso. 

ART. 11º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a 

Lei nº 2035/2017, e demais disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste,  

Em, 17 de dezembro de 2018. 
 

 
 

 
 
 

Elio Marciniak 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2.127/2018. 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL FIRMAR TERMO DE CESSÃO DE USO 

DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

A Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná aprovou e 

eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte, 

 

LEI: 

 

ART. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado firmar Termo de Cessão 

de uso de imóvel de propriedade do Município com o GRUPO ESCOTEIRO LUTERANO 

DO BRASIL, inscrito no CNPJ sob o nº 22.239.269/0001-68, do imóvel abaixo descrito, 

pertencente a Matricula nº 37.200, Cartório de Registro de Imóveis 2º Oficio, assim 

constituído: 

Uma área verde de utilidade pública nº 1, com área de 61.407,00 m², do 

Loteamento Residencial Santa Fé, situado na cidade e município de Santa Tereza do 

Oeste, sem benfeitorias, com a seguinte confrontação: 

Ao Noroeste: por 28,06 m, com a Rua Governador Roberto Silveira; 

Ao Norte: por 383,55 m, confronta com o lote 25-C- Remanescente, da Gleba 

Central 1ª Parte, da Fazenda Andrada; 

Ao Sudeste: com o lote nº 1 – Utilidade Pública, da quadra 4, por oito trechos 

com as seguintes medidas:12,62 m, 12,69m, 30,41m, 21,47m, 23,41m, 29,56m e 29,11m. 

Ao Sul: com o lote nº 1 – Utilidade Pública, da quadra nº 4, por cinco linhas, a 

primeira de 53,48 m, a segunda de 32,28 m, a terceira de 45,25 m, a quarta de 19,13m e 

a quinta de 23,57m. 

Ao Sudoeste: com o lote nº 1 – Utilidade Pública, da quadra 4, por duas linhas: 

uma de 174,64 m e a outra de 47,35 m. 

Parágrafo único. O imóvel descrito neste artigo destina-se a PRÁTICA DE ESCOTISMO.  

ART. 2º - A autorização que trata o artigo anterior, será concedida a título 

precário, ficando os Grupos de Escoteiros responsáveis pela conservação e manutenção 

do espaço cedido. 

ART. 3º - A presente cessão de uso terá vigência de 03 (três) anos, a contar da 

assinatura do termo de cessão de uso, podendo ser prorrogado mediante acordo de 

ambas as partes. 

ART. 4º - O presente termo poderá ser rescindido: 
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I – Mediante acordo expresso e firmado pelas partes, após aviso, também expresso, feito 

com antecedência mínima de 15 (quinze) dias pelo interessado; 

II – A presente Permissão de Uso poderá ser revogada por iniciativa do Executivo a 

qualquer momento caso o cessionário: 

a). ceda ou transfira, no todo ou em parte, este contrato, ou delegue a outrem a 

incumbência de adquirir as obrigações consignadas, sem prévia e expressa autorização 

do cessionário; 

b). venha a agir com dolo, culpa, simulação ou em fraude na execução da permissão 

contratada; 

c). quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na ocorrência de 

qualquer das disposições elencadas na legislação sobre o assunto. 

d). eventualmente, se a Permissionária deixar de existir. 

e).caso o imóvel não seja utilizado para o fim estabelecido na presente Lei, a concessão 

fica automaticamente revogada.  

f). usar o imóvel para atividades amorais e político-partidárias  

g).mudar a destinação do imóvel, salvo com autorização escrita do Cedente. 

ART. 5º - A cessionária será responsabilizada pelos danos materiais causados 

aos bens municipais que guarnecem a área objeto desta permissão de uso e passa a 

responsabiliza-se por: 

I – Todo e qualquer gasto oriundo da utilização do imóvel; 

II – Pela obediência aos regulamentos administrativos, qualquer que seja sua 

determinação; 

III – preservar a fauna e a flora local; 

IV – Manter o imóvel em perfeitas condições de limpeza e manutenção; 

V – Danos causados a terceiros ou ao Município; 

VI – proporcionar à comunidade, serviços de utilidade pública; 

VII – Autorização e/ou Licenciamentos ambientais para uso do imóvel. 

VIII – Pela segurança e exposição das pessoas em visitação ao local; 

IX – Controle e adequação do local para visitação conforme inciso acima em parceria com 

órgão competente para a retirada caso necessário de animais peçonhentos para 

prevenção de acidentes. 

ART. 6º - A presente permissão de uso é de caráter gratuito, sem qualquer 

ônus recíproco. 

ART 7º - O cedente exercerá, por meio de fiscais, amplo controle sobre a 

utilização do imóvel. A fiscalização ocorrerá, a qualquer momento, conforme convier ao 

cedente. 

§ 1º - Á fiscalização é facultado, intervir, a qualquer momento, desde que constatada 

ilegalidade no cumprimento deste termo. A intervenção será no sentido de cessar a 

irregularidade que estiver ocorrendo. 
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ART. 8º - Eventuais pendências decorrentes da permissão de uso, ora firmada, 

serão dirimidas em consonância com a legislação atinente à espécie e Lei Orgânica 

Municipal. 

ART. 9º - Em caso de extinção ou paralisação da entidade, as benfeitorias 

realizadas no local, passarão a integrar o Patrimônio do Município, ficando o contrato 

revogado automaticamente. 

ART. 10º - Todas as condições de cedência e utilização serão fixadas em 

contrato a ser firmado pelas partes. 

ART. 11º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste,  

Em, 17 de dezembro de 2018. 
 

 
 

 
 
 

Elio Marciniak 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2.128/2018 

 

Consolidam as Leis nº 461/03, 475/03 e 

937/2012, que tratam sobre a concessão de 

incentivos para implantação, expansão e/ou 

ampliação de empresas industriais, 

comerciais/serviços e agroindustriais no 

Município de Santa Tereza do Oeste/Pr e 

Cria novas regras. 

 

A Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, aprovou e 

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte, 

 

LEI: 

 

ART. 1º - Ficam consolidadas as Leis nº 461/03, 475/03 e 937/2012, que 

tratam sobre a concessão de incentivos para implantação, expansão e/ou ampliação de 

empresas industriais, comerciais/serviços e agroindustriais, no Município de Santa Tereza 

do Oeste/Pr, através de Termo de Cessão de uso ou não, e cria novas regras pela 

redação, que segue: 

ART. 2º - Para fins dessa Lei considera-se: 

I – Indústria: O conjunto de atividades industrial que consiste no processo de produção 

que visa transformar matérias-primas em mercadoria através do trabalho humano e, de 

forma cada vez mais comum, utilizando-se de máquinas. Essa atividade é classificada 

conforme seu foco de atuação, sendo ramificada em três grandes conjuntos: indústrias de 

bens de produção, indústrias de bens intermediários e indústrias de bens de consumo. 

II – Comércio: O complexo de operações efetuadas desde o produtor até o consumidor 

final, exercidas de forma habitual, visando ao lucro, com o propósito de realizar, promover 

ou facilitar a circulação de produtos da natureza e da indústria, na forma da lei. 

III – Prestação de Serviços: É compreendida como a execução de toda espécie de 

atividade ou trabalho contratada por terceiros. 

IV – Casulos/Incubadoras Industriais: São instalações adequadas, com locação de 

valor acessível e prazos determinados, a fim de que as microempresas e empresas de 

pequeno porte industriais possam formar um capital necessário e se profissionalizarem, 

para competirem no mercado com produtos e serviços de qualidade. 

ART. 3º - Fica instituído o Programa de Desenvolvimento Econômico – PDE, 

no Município de Santa Tereza do Oeste, com o objetivo de fomentar a expansão de 

empreendimentos existentes e estimular novos, com o fim primordial de gerar empregos e 

renda. 
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ART. 4º - O Poder Executivo poderá utilizar-se de mecanismos para fomentar o 

Programa de Desenvolvimento Econômico - PDE, concedendo estímulos mediante 

incentivos físicos, tributários e financeiros para as empresas que vierem a se instalar e 

instaladas no município, conforme a seguir: 

I - Infraestrutura e serviços: 

 Terraplanagens. 

 Escavações. 

 Aterros. 

 Drenagens. 

 Pavimentação/Asfalto. 

 Meio fio. 

 Levantamento topográfico. 

 Rede de água. 

 Rede de energia. 

II – Serviços de Engenharia: 

 Taxa de Alvará de construção para a empresa. 

 CCO - Certificado de Conclusão de Obra (Habite-se) 

 Prioridade na análise e aprovação dos projetos. 

 Assessoria na elaboração dos projetos. 

III - Incentivo no aperfeiçoamento Profissional: 

 Incentivos à realização de cursos através da Secretaria do Trabalho e Sala do 

Empreendedor e Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, para a capacitação de profissionais nas diversas áreas de 

atuação das empresas. 

 Transporte para a participação em eventos ligados as atividades empresariais, com 

vista ao aprimoramento técnico profissional. 

IV - Incentivo na Divulgação e promoção:  

 Promoção/realização de eventos/campanha/promoção para divulgação dos produtos 

das empresas e/ou atividades em parceria com a Associação Comercial e Industrial. 

 Divulgação das indústrias instaladas no município, nos veículos próprios. 

V – Outros Incentivos: 

 Isenção da Taxa de licença de localização do estabelecimento, bem como sua 

renovação. 

 Isenção de Alvará da Vigilância Sanitária. 

 Enquadramento das empresas instaladas e a instalar-se nas áreas industriais no 

Setor 5 do Código Tributário Municipal (Lei Complementar 032/13 que trata dos 

impostos municipais). 

ART. 5º - Para participar do Programa de Desenvolvimento Econômico - PDE, 

as empresas deverão apresentar os dados do novo empreendimento ou de sua 
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expansão, as documentações abaixo relacionadas, para assinatura do Protocolo de 

Intenções: 

 Requerimento 

 Certidão negativa de protestos e distribuição judicial da empresa e dos sócios, em 

seus domicílios, referentes aos últimos cinco anos. 

 Comprovação de idoneidade financeira da empresa, seus sócios e diretores, 

fornecida por duas ou mais instituição financeira. 

 Contrato Social acompanhado da última alteração; 

 Cartão atualizado do CNPJ; 

 Certidão Negativa do INSS/Federal; 

 Certidão Negativa da Receita Estadual; 

 Certidão Negativa do FGTS; 

 Certidão Negativa do Ministério do Trabalho; 

 RG e CPF dos sócios; 

 Descrição clara e objetiva do ramo de atividade empresarial a ser desenvolvida; 

 Previsão de faturamento mensal; 

 Previsão da geração de empregos diretos e indiretos com prazo de contratação; 

 Apresentação do projeto de viabilidade econômica; 

 Outros documentos a critério do Conselho da Indústria e Comércio. 

§1º - A quantidade mínima de empregos diretos a serem gerados poderá variar de acordo 

com o tamanho da área cedida, cuja avaliação será realizada pelo Conselho Municipal de 

Indústria e Comércio – CMIC, não podendo ser inferior a 05 (cinco). 

§2º - No caso de Incubadoras Industriais em que as empresas serão de pequeno porte, o 

número mínimo de empregos diretos será de 02 (dois). 

§3º - Em caso de empresa já em funcionamento, estas deverão apresentar balanço 

patrimonial e demonstrativo de resultado do exercício anterior. 

ART. 6º - A avaliação previa e definitiva da documentação das empresas, fica 

sob a responsabilidade do Conselho Municipal da Indústria e Comércio, para efeito de 

responsabilidade pública, administrativa e governamental, a ser nomeada por ato do 

Executivo Municipal, na seguinte forma: 

I – Presidente: Constituído por pessoa designada pelo Prefeito Municipal; 

II – Vice-Presidente: Por indicação da maioria absoluta dos membros; 

III – Secretário(a) Executivo(a): Constituído por Servidor efetivo do quadro de pessoal do 

município; 

IV- Membros: 

03(três) representantes do Poder Legislativo, por designação de plenário; 

02 (dois) representantes da Associação Comercial e Industrial de Santa Tereza – ACIST. 

01 (um) representante da Indústria local. 

01 (um) representante do comércio local. 
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01 (um) representante de entidade não governamental. 

ART. 7º - São atribuições do Conselho Municipal da Indústria e Comércio: 

 Estabelecer e implantar estratégias de incentivo à implantação de empresas que 

favoreçam o desenvolvimento do Município 

 Dimensionar demanda de infraestrutura necessária ao desenvolvimento da indústria e 

comércio locais, intermediando, junto aos demais órgãos da Prefeitura, o equacionamento 

das dificuldades e a adoção de providências cabíveis 

 Proceder às etapas inerentes ao processo de autorização de instalação e 

funcionamento de empresas no Município 

 Fomentar e desenvolver a livre iniciativa 

 Privilegiar a geração de empregos através da implantação de indústrias no Município; 

 Verificar a procedência e condições de implantação das indústrias; 

 Exarar Parecer prévio ou preliminar, por escrito, a todas as solicitações e propostas 

de incentivos e/ou beneficiários pleiteados; 

 Estabelecer prioridades de investimentos. 

 Estabelecer critérios, formas e metas de fiscalização governamentais e não 

governamentais, dirigidas a indústria e ao comércio local; 

 Formar dentro do próprio Conselho Municipal, Comissões e subcomissões para 

proceder levantamentos e fiscalização nas empresas. 

 Reunir-se quinzenalmente ou por convocação do Secretário de Desenvolvimento 

Econômico, para deliberar sobre assuntos de interesse do Município. 

ART. 8º - O Conselho da Indústria e Comércio, terá o prazo de 90 (noventa) 

dias para a análise documental apresentada no protocolo de intenções e deliberar sobre a 

concessão dos incentivos e assinatura do Termo de cessão de uso com as empresas 

aprovadas, dentro dos critérios definidos na presente Lei. 

ART. 9º - As empresas enquadradas no Programa de Desenvolvimento 

Econômico - PDE, serão contempladas com a inexigibilidade dos serviços constantes do 

artigo 5º, a partir da data de emissão do habite-se da obra, desde que seja requerido 

anualmente, dentro do prazo do próprio exercício fiscal e do Termo de cessão de uso, 

mediante aprovação do Conselho Municipal de Industria e Comércio. 

ART. 10º - Nos casos de mudança de local de indústria já instalada e em 

havendo interesse público no fato, devidamente fundamentado e aprovado, aquela gozará 

dos benefícios previstos nesta Lei. 

ART. 11º - Concluída a análise, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o Conselho 

encaminhará um relatório final ao Prefeito Municipal, onde expressará seu parecer sobre 

a solicitação e indicará, quando for o caso, a dimensão e localização da área que atenda 

às necessidades do empreendimento. 

ART. 12º - Os Termos de cessão de uso, terão a vigência máxima de 10 (dez) 

anos, sendo que, ao final poderão optar pela permuta do imóvel em que encontram-se 

http://www.santatereza.pr.gov.br/


 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE 

SEGUNDA-FEIRA, 17 DE DEZEMBRO DE 2018 ANO: II                   EDIÇÃO Nº: 01246 - 47Pág(s)  
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

Página 11 

De acordo com a Lei nº 953 de 05 de Dezembro de 2012 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por ELIO MARCINIAK. A Prefeitura 

Municipal de Santa Tereza do Oeste, PR da garantia da autenticidade 

deste documento, desde que visualizado através de 

http://www.santatereza.pr.gov.brno link Diário Oficial. 

Início 

 instaladas por outro, mediante avaliações da Comissão permanente municipal e parecer 

jurídico, com aprovação pelo Conselho Municipal da Indústria e do Comércio, obedecidas 

as condições previstas no artigo 17,inciso I, alínea C, da Lei Federal nº 8666/93. 

§1º - Após o prazo de 02 (dois) anos, uma vez cumpridas todas as condições, a empresa 

poderá optar pela permuta antecipada, a qual será realizada na forma supra. 

§2º- Nos casos de permuta ou transferência de indústria beneficiada por esta Lei, o 

sucessor gozará dos benefícios pelo período que faltar para completar o tempo concedido 

inicialmente no Termo de cessão de uso, desde que cumpridas às obrigações 

estabelecidas, mediante aprovação do Conselho e do Município. 

§ 3º– Os terrenos pertencentes ao Município, onde as empresas já se encontram 

instaladas e, também aqueles que possuam matriculas com cláusulas de reversão, 

poderão ser permutados, obedecidos às condições e parâmetros deste artigo. 

ART. 13º - Para as empresas novas beneficiadas, deverão iniciar suas obras 

de implantação no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 

assinatura do Termo de Cessão de Uso firmado com a municipalidade e concluída em 12 

(doze) meses. 

§ 1º - O não cumprimento dos prazos aqui estipulados, implicará no cancelamento de 

todos os benefícios concedidos à empresa, bem como na reversão do imóvel ao 

Município, sem que caiba qualquer restituição das parcelas do preço do imóvel ou 

indenização pelas benfeitorias a ele acrescidas.  

§ 2º - O Poder Executivo Municipal poderá cobrar da empresa inadimplente uma multa de 

até 5% (cinco por cento) do valor do imóvel, constante do contrato.  

ART. 14º - As áreas deverão ser destinadas exclusivamente ao uso 

estabelecido nesta lei e respectiva cessão, sendo vedada, mesmo após a implantação 

das construções, sua venda/transferência a terceiros quando estes pretenderem 

desenvolver atividades não contempladas. 

ART. 15º - Perderá, ainda, os benefícios desta lei a empresa que, deixar de 

cumprir qualquer item da relação abaixo: 

I - Paralisar, por mais de 120 dias ininterruptos, as atividades, sem motivo justificado e 

devidamente comprovado; 

II - Reduzir a oferta de empregos em um terços dos empregados existentes, sem motivo 

justificado, sendo que, em hipótese alguma poderá reduzir aquém do mínimo legal; 

III - Violar fraudulentamente as obrigações tributárias; 

IV - Alterar o projeto original sem aprovação do Município. 

ART. 16º - Caberá às empresas beneficiadas o cumprimento das demais 

previsões legais pertinentes, especialmente as de proteção ao meio ambiente, ficando a 

empresa obrigada ao tratamento dos resíduos industriais. 
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ART. 17º - As isenções previstas nesta lei ficam condicionadas à renovação 

anual, mediante requerimento do interessado, cuja solução se dará por despacho 

fundamentado da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, diante de prévio parecer do 

Conselho da Indústria e Comércio. 

ART. 18º - A fiscalização para controle das condições estabelecidas nesta lei 

será realizada periodicamente pelo Conselho (CMIC), que promoverá visitas de inspeção 

e solicitará das empresas a apresentação de relatórios anuais. 

Parágrafo Único – O Conselho poderá se necessário, formar Comissões e subcomissões 

para as visitas de inspeção e a violação das condições deverá ser apurada por processo 

administrativo. 

ART. 19º - Os incentivos fiscais previstos nos incisos I, II, III, IV e V do artigo 4º 

desta lei serão concedidos também às indústrias que vierem a ampliar suas instalações e 

que não tiverem sido beneficiadas por esta lei, quando o aumento da área destinada à 

atividade industrial for igual ou superior a vinte por cento da existente, a critério do 

Conselho da Indústria e Comércio e do Município. 

ART. 20º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a locar ou construir 

pavilhões, promover reformas ou adaptá-los, para a implantação de programas que visem 

à geração de empregos e a qualificação de mão-de-obra necessária à expansão 

econômica do Município, os quais poderão ser cedidos com observância desta lei e 

demais regras jurídicas. 

ART. 21º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo que os 

casos omissos serão regulamentados através de ato próprio do Poder Executivo.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste,  

Em, 17 de dezembro de 2018. 
 

 
 

 
 
 

Elio Marciniak 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2.129/2018. 

 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL EFETUAR ALIENAÇÃO DAS ESTRUTURAS 

METÁLICAS ORIUNDAS DO PORTAL DO PARQUE E CENTRO TÉCNICO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

A Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, de acordo 

com o Art. 28 e 32 da Lei Orgânica Municipal e,  

Considerando, a demolição do Centro Técnico e do Portal do Parque, 

restando às estruturas metálicas para o município dar destinação final, 

Considerando, o Decreto nº 147/18 que declara como “Sucata” as estruturas 

metálicas oriundas da demolição das obras do Centro Técnico e do Portal do Parque e 

torna as mesmas “inservíveis” para o Município e “desafeta” do patrimônio público 

municipal,  

Considerando, que as estruturas metálicas estão desgastadas pelo tempo, 

não apresentando boa relação de custo benefício para reutilização, passando a ser 

dispendiosa a sua manutenção, tornando-se inservível para o Município; 

Considerando, que é de interesse público a alienação das estruturas 

metálicas, com a reversão do produto do mesmo, ao Erário Público Municipal. 

 

LEI: 

 

ART. 1º - Fica, o Executivo Municipal, autorizado a efetuar a alienação dos 

bens abaixo relacionados, considerados inservíveis para o Município. 
 

LOTE 01 – Portal do Parque 

50.000 Kg aproximado, de estrutura metálica com armadura em aço CA50 10 mm e 

CA60 5mm, com chapas, parafusos, porcas, arruelas, montada. 

 

LOTE 02 – Centro Técnico 

1.000 Kg aproximado, de estrutura metálica de cobertura, montadas e retorcidas. 

 

ART. 2º - Os bens discriminados acima cuja alienação resultar infrutífera 

poderão ser doados a entidades assistenciais devidamente constituídas no Município. 

ART. 3º - Fica autorizado o Executivo Municipal, a proceder à alienação dos 

referidos bens móveis a qual será precedida de licitação, obedecidos os ditames da Lei 

8666/93 e suas alterações posteriores. 

ART. 4º - Para efeitos de alienação, os bens ora declarados inservível e 

autorizados à alienação pelo Poder legislativo, serão avaliados pela Comissão 
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Permanente de avaliação de bens móveis e imóveis, nomeados através do Decreto nº 

113/2018, de 31 de agosto de 2018. 

Parágrafo Primeiro: Os serviços prestados pela Comissão especial serão gratuitos, 

sendo considerados de relevância ao Município. 

ART. 5º - Após a alienação dos referidos bens, o Município deverá fazer a 

reversão do produto do mesmo ao Erário Público Municipal. 

ART. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste,  

Em, 17 de dezembro de 2018. 
 

 
 

 
 
 

Elio Marciniak 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2.130/2018. 

 

Súmula: Concede Título de Cidadão 

Honorário do Município de Santa Tereza 

do Oeste, Estado do Paraná, a Ilustre 

cidadã Professora Sra. DEJANIRA DA 

SILVA, e da outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, aprovou, 

e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte. 

 

LEI: 

 

ART. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário do Município de 

Santa Tereza do Oeste, a Ilustre Senhora Professora DEJANIRA DA SILVA, pelos 

relevantes serviços prestados a este Município e a população em geral. 

ART. 2º - A honraria de que trata o artigo anterior, será conferida em 

Sessão Solene do Legislativo Municipal, em data a ser designada por seu Presidente, 

especialmente para esse fim.  

Parágrafo Único - A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) dias 

após a sanção da presente Lei. 

ART. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentarias próprias. 

ART. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste,  

Em, 17 de dezembro de 2018. 
 

 
 

 
 
 

Elio Marciniak 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2.130/2018. 

 
SUMÚLA: ALTERA E DA OUTRAS 

EXPOSIÇÕES A LEI MUNICIPAL Nº 

1035/2014 E INSTITUI NOVAS REGRAS 

PARA O SERVIÇO MUNICIPAL DE 

ACOLHIMENTO FAMILIAR. 

 

CAPÍTULO I 

DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR  
 

ART. 1º - Fica instituído no Município de Santa Tereza do Oeste o Serviço 

Municipal de Acolhimento Familiar destinado à garantia de direitos de crianças, 

adolescentes, e, excepcionalmente, de jovens entre 18 e 21 anos de idade, afastado da 

família de origem por meio da medida de proteção prevista no art. 101, inciso VIII, da Lei 

nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, determinada pela 

autoridade competente.  

ART. 2º - Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I – acolhimento: medida protetiva prevista no art. 101, incisos VII e VIII, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, caracterizada pelo breve e excepcional afastamento da criança 

ou do adolescente da sua família natural ou extensa com vista à sua proteção integral; 

II – família natural: a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 

descendentes (art. 25 do ECA); 

III – família extensa: aquela que se estende para além da unidade de pais e filhos ou da 

unidade do casal, formada por parentes próximos, com os quais a criança e o adolescente 

convivem e mantêm vínculos de afinidade e afetividade (Art. 25, parágrafo único do ECA); 

IV – família acolhedora: qualquer pessoa ou família, previamente cadastrada, avaliada e 

capacitada pelo Serviço de Acolhimento Familiar, que se disponha a acolher criança ou 

adolescente em seu núcleo familiar, sem intenção de realizar adoção; 

V – bolsa-auxílio: é o valor em dinheiro a ser concedido à família acolhedora, por cada 

criança ou adolescente acolhido, para prestar apoio financeiro nas despesas do acolhido. 

ART. 3º - O Serviço Municipal de Acolhimento Familiar, a fim de assegurar a 

proteção integral das crianças e adolescentes, terá como objetivo:  

 I – garantir o direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e 

adolescentes, possibilitando a reconstrução e o fortalecimento dos vínculos e o 

rompimento do ciclo de violação de direitos; 

II – atuar em conjunto com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos para 

promover o acolhimento de crianças e adolescentes afastados temporariamente e sua 

família natural ou extensa/ampliada, por meio da medida de proteção prevista no art. 101, 

inciso VIII, da Lei nº 8.069/1990, determinada pela autoridade competente, em família 
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acolhedora, para garantir a proteção integral preconizada pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

III – proporcionar atendimento individualizado a crianças e adolescentes afastados de 

suas famílias naturais ou extensas/ampliadas, tendo em vista seus retornos às suas 

respectivas famílias quando possível, ou a inclusão em família substituta; 

IV – contribuir para a superação da situação vivida por crianças ou adolescentes, com 

menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a reintegração familiar, a 

colocação em família substituta, ou para a vida autônoma no caso dos adolescentes; 

V – articular com a rede socioassistencial e com as demais políticas públicas a fim de 

potencializar o cuidado e a proteção por parte das famílias acolhedoras e das famílias 

naturais e extensas 

ART. 4° - A gestão do Serviço de Acolhimento Familiar é de responsabilidade 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, que contará com a articulação e 

envolvimento dos atores do Sistema de Garantia dos Direitos de Crianças e 

Adolescentes, notadamente: 

I – Poder Judiciário do Estado do Paraná; 

II – Ministério Público do Estado do Paraná; 

III – Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

IV – Órgãos municipais gestores das políticas de Assistência Social, Educação, Saúde, 

Habitação, Esporte, Cultura e Lazer;  

ART. 5° - O Serviço é destinado a crianças e adolescentes entre zero e dezoito 

anos de idade e, excepcionalmente, a jovens entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de 

idade, dependendo, nestes casos, de parecer técnico em que deverá constar o grau de 

autonomia alcançado pelo acolhido, a fim de se definir a necessidade de manutenção até 

os 21 (vinte e um) anos de idade, conforme disposto no art. 2º da Lei nestes casos, de 

parecer técnico em que deverá constar o grau de autonomia alcançado pelo acolhido, a 

fim de se definir a necessidade de manutenção até os 21 (vinte e um) anos de idade, 

conforme disposto no art. 2º da Lei nº 8069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

ART. 6° - O Serviço de Acolhimento Familiar atenderá crianças e adolescentes 

do Município de Santa Tereza do Oeste que tenham seus direitos ameaçados ou violados 

(vítimas de violência sexual, física, psicológica, negligência, em situação de abandono e 

órfãos) e que necessitem de proteção, sempre com determinação judicial. 

ART. 7° - A inclusão da criança ou do adolescente no Serviço de Acolhimento 

Familiar será realizada mediante determinação da autoridade judiciária competente.  

§ 1°. Os profissionais do Serviço de Acolhimento Familiar farão contato com as famílias 

acolhedoras, observadas as características e necessidades da criança ou do adolescente 

e as preferências expressas no processo de inscrição. 

§ 2°. A duração do acolhimento varia de acordo com a situação apresentada e poderá ser 

interrompido por ordem judicial. 
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§ 3º. Toda criança e adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento 

familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, 

devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe 

interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 

reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer das 

modalidades previstas no art. 28 da Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990 - ECA.  
 

CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS 
 

ART. 8° - O Serviço de Acolhimento Familiar contará com recursos 

orçamentários e financeiros alocados à Secretaria Municipal de Assistência Social, bem 

como com os recursos oriundos do Fundo para Infância e Adolescência - FIA e de 

Convênios com o Estado e a União. 

ART. 9° - Os recursos alocados ao Serviço de Acolhimento Familiar serão 

destinados a oferecer: 

I – bolsa-auxílio para as famílias acolhedoras; 

II – capacitação continuada para a Equipe Técnica, preparação e formação das famílias 

acolhedoras; 

III – espaço físico adequado e equipamentos necessários para que os profissionais 

prestem atendimento e acompanhamento às famílias do serviço; 

IV – manutenção de veículo(s) disponibilizado(s) pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social.  
 

CAPÍTULO IV 

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  
 

ART. 10° - Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal 

de Assistência Social autorizado a editar normas e procedimentos de execução e 

fiscalização do Serviço Municipal de Acolhimento Familiar, por meio de decretos, que 

deverão seguir a legislação nacional, bem como as políticas, planos e orientações dos 

demais órgãos oficiais. 

ART. 11º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar parcerias 

com organizações da sociedade civil, contratos com empresas de direito privado e termos 

de cooperação com outros órgãos públicos, na forma da legislação vigente, a fim de 

possibilitar a plena execução das atividades do Serviço Municipal de Acolhimento 

Familiar. 

ART. 12º - O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de famílias 

acolhedoras e de crianças e adolescentes acolhidos com as dotações orçamentárias 

existentes. 
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CAPÍTULO V 

DA EQUIPE TÉCNICA E COORDENAÇÃO DO SERVIÇO 
 

ART. 13º - O Serviço de Acolhimento Familiar de Santa Tereza do Oeste terá 

um Coordenador, indicado pela Secretaria de Assistência Social. 

ART. 14º - A Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento Familiar do Município 

de Santa Tereza do Oeste será formada por servidores do Município, em conformidade 

com a NOB SUAS - RH e contará com no mínimo: 

I – um assistente social; 

II – um psicólogo; 

IV – um assistente administrativo; 

V – um motorista. 

Parágrafo Único. Outros profissionais poderão integrar a Equipe Técnica, de acordo com 

as necessidades do Serviço. 

ART. 15º - São obrigações da Coordenação do Serviço de Acolhimento 

Familiar: 

I – enviar o Termo de Adesão e o Termo de Desligamento da família acolhedora para o 

Gestor da Secretaria Municipal de Assistência Social para ciência e controle; 

II – encaminhar relatório mensal à Secretaria Municipal de Assistência Social, no qual 

deverão constar: data da inserção da família acolhedora; nome do responsável; RG do 

responsável; CPF do responsável; endereço da família acolhedora; nome da 

criança(s)/adolescente(s) acolhido(s); data de nascimento; número da medida de 

proteção; período de acolhimento; valor a ser pago; nome do banco e número da agência 

e conta bancária para depósito da bolsa-auxílio. 

III – remeter, mensalmente, relatório, indicando todos os acolhidos no Serviço, ao Juiz 

competente; 

IV – prestar informações sobre as crianças acolhidas ao Ministério Público e à autoridade 

judiciária competente; 

V – cumprir as obrigações previstas nesta Lei, bem como no Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA, as orientações técnicas para os Serviços de Acolhimento e 

normativas do SUAS. 

ART. 16º - São atribuições da Equipe Técnica: 

I – cadastrar, avaliar, capacitar, acompanhar e desligar às famílias acolhedoras; 

II – acompanhar as famílias acolhedoras, família natural e extensa/ampliada, crianças e 

adolescentes durante o acolhimento, contando com o apoio dos demais integrantes da 

rede de atenção e proteção a criança; 

III – acompanhar as crianças e famílias nos casos de reintegração familiar ou adoção. 

IV – elaborar e acompanhar a execução do PIA (Plano Individual de Atendimento) de 

todas as crianças e adolescentes logo após o acolhimento; 

V – monitorar as visitas entre crianças, adolescentes, família natural e ou extensa e 

família acolhedora; 
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VI – elaboração, encaminhamento e discussão com a autoridade judiciária e Ministério 

Público de relatórios, com frequência bimestral ou semestral, sobre a situação de cada 

criança e adolescente apontando; I. possibilidades de reintegração familiar; II. 

necessidade de aplicação de novas medidas; III. Quando esgotados os recursos de 

manutenção na família de origem, a necessidade de encaminhamento para adoção.  

§1º Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a Equipe Técnica responsável 

prestará informações sobre a situação da criança acolhida e informara quanto à 

possibilidade ou não de reintegração familiar, bem como, poderá ser solicitado à 

realização de plano individual de atendimento (PIA) com apontamento de vantagens e 

desvantagens da medida, com vistas a subsidiar as decisões judiciais. 

§2º Quando entender necessário, a Equipe Técnica responsável prestará informações ao 

Juiz sobre a situação da criança acolhida e as possibilidades ou não de reintegração 

familiar. 
 

CAPÍTULOVI 

DAS FAMÍLIAS ACOLHEDORAS 
 

ART. 17º - A família acolhedora prestará serviço de caráter voluntário, o qual 

não gerará, em nenhuma hipótese, vinculo empregatício, funcional, profissional ou 

previdenciário com o Município ou com a entidade de execução do serviço. 

ART. 18º - Cada família poderá receber apenas uma criança ou adolescente 

por vez, à exceção de grupo de irmãos. 

ART. 19º - São requisitos para a família ou pessoas participem do Serviço de 

Acolhimento de Crianças e Adolescentes em família acolhedora: 

I – pessoas maiores de 18 anos, sem restrição quanto ao sexo e estado civil,  

II – ter concordância dos demais membros da família que convivem no mesmo domicílio; 

III – residir no município de Santa Tereza do Oeste no mínimo há um ano; 

IV – disponibilidade de tempo e interesse em oferecer proteção e amor às crianças e 

adolescentes; 

V – parecer psicossocial favorável, expedido pela Equipe Técnica do Serviço de 

Acolhimento; 

VI – participar das capacitações (inicial e continuada), bem como comparecer aos 

encontros temáticos e acatar as orientações da Equipe Técnica. 

ART. 20º - Atendidos todos os requisitos mencionados no artigo anterior, a 

família participante do Serviço assinará um Termo de Adesão ao Serviço Municipal de 

Acolhimento Familiar. 

ART. 21º - O cadastro como família acolhedora deverá ser instituído com os 

seguintes documentos: 

I – documento de identificação, com foto, de todos os membros da família; 

II – certidão de nascimento ou casamento de todos os membros da família; 

III – comprovante de residência; 
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IV – certidão negativa de antecedentes criminais de todos os membros da família que 

sejam maiores de idade; 

VI – comprovante de atividade remunerada (vinculo trabalhista, beneficiário da 

Previdência Social) de pelo menos um membro da família; 

VII – atestado médico que comprove saúde física e mental dos responsáveis, quando a 

Equipe Técnica achar necessário. 

ART. 22º - As famílias cadastradas receberão acompanhamento e preparação 

contínua e serão orientadas sobre os objetivos do serviço, a diferenciação com a medida 

de adoção, a recepção, a manutenção e o desligamento das crianças. 

Parágrafo Único. A preparação das famílias cadastradas será feita mediante:  

I – participação de cursos e eventos de formação; 

II – orientação direta as famílias nas visitas domiciliares e entrevistas; 

III – participação nos encontros temáticos e troca de experiência com todas as famílias, 

com abordagem sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, questões sociais relativas 

à família de origem, relações intrafamiliares, guarda como medida de colocação em 

famílias substituta, papel da família acolhedora e outras questões pertinentes; 

ART. 23º - São obrigações da família acolhedora: 

I – prestar assistência material, moral, educacional e afetiva à criança ou ao adolescente; 

II – atender as orientações da Equipe Técnica e participar do processo de 

acompanhamento e capacitação continuada; 

III – prestar informações sobre a situação da criança ou do adolescente acolhido à Equipe 

Técnica do Serviço de Acolhimento Familiar; 

IV – contribuir na preparação da criança e do adolescente para o retorno à família de 

origem ou extensa, e, na impossibilidade, a colocação em família substituta, sempre sob 

orientação da Equipe Interdisciplinar; 

V – comunicar a desistência formal do acolhimento, nos casos de inadaptação, 

responsabilizando-se pelos cuidados até novo encaminhamento. 

ART. 24º - A família acolhedora e os acolhidos serão acompanhados 

orientados pela Equipe Técnica do Serviço. 

Parágrafo Único. A coordenação do Serviço deverá garantir o encaminhamento 

prioritário das crianças e adolescentes acolhidos aos serviços públicos de saúde, 

educação e assistência social, assim como a inclusão em programas de cultura, esporte, 

lazer e profissionalização. 

ART. 25º - O desligamento da família acolhedora poderá ocorrer nas seguintes 

situações: 

I – solicitação por escrito na qual constem os motivos e prazo para efetivação do 

desligamento, estabelecido pela Equipe Interdisciplinar do Serviço; 

II – descumprimento ou perda dos requisitos estabelecidos no art. 16 desta Lei, 

comprovando por meio de parecer técnico expedido pela Equipe Interdisciplinar do 

Serviço; 
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III – por determinação judicial; 

IV – em situações em que a família cometa alguma forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão, punida na forma da lei qualquer atentado, 

por ação ou omissão, aos direitos fundamentais da criança e do adolescente, conforme 

art. 5º do ECA.  
 

CAPÍTULO V 

DA BOLSA-AUXÍLIO  
 

ART. 26º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder às famílias 

colhedoras uma bolsa-auxílio mensal para cada criança ou adolescente acolhido, por 

meio de depósito bancário em conta-corrente indicada para esta finalidade pelo membro 

designado no Termo de Guarda e Responsabilidade. 

§ 1º A bolsa-auxílio destina-se ao custeio das despesas com o acolhido, as quais 

compreendem alimentação, vestuário, materiais escolares e pedagógicos, serviços e 

atendimentos especializados complementares à rede pública local, atividades de cultura e 

lazer, transporte e demais gastos relativos à garantia dos direitos fundamentais previstos 

no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 2º Cada família receberá bolsa-auxílio mensal, no valor per capita equivalente a uma 

criança ou adolescente, à exceção dos grupos de irmãos. 

§ 3º Em caso de acolhimento, pela mesma família, de mais de uma criança ou 

adolescente, o valor da bolsa-auxílio será proporcional ao número de acolhidos. 

§ 4º Em caso de acolhimento de crianças e adolescentes com necessidades especiais, 

doenças graves, transtornos mentais ou dependentes químicos, devidamente 

comprovadas por meio de laudo médico, o valor mensal poderá ser ampliado em até 50% 

do valor estabelecido. 

§ 5º O beneficiário do auxílio, uma vez apto a receber o recurso, estará isento da 

prestação de contas dos gastos. 

§ 6º A família acolhedora que receber o recurso na forma de bolsa-auxílio mas não 

cumprir a responsabilidade familiar integral da criança ou adolescente acolhido, ficará 

obrigada a ressarcir ao erário a importância recebida durante o período da irregularidade. 

§ 7º O valor da bolsa-auxílio a ser concedido por criança ou adolescente acolhido será 

definido por ato do Chefe do Poder Executivo e não poderá ser inferior ao valor de um 

salário mínimo nacional.  

ART. 27º - A família acolhedora habilitada no Serviço Municipal de Acolhimento 

Familiar, independentemente de sua condição econômica, após receber a criança ou 

adolescente em sua guarda, tem a garantia do recebimento de 1 (uma) bolsa-auxílio por  

acolhido, nos seguintes termos: 

I – a concessão da bolsa-auxílio será realizada mensalmente à família acolhedora após a 

criança ou o adolescente ser entregue aos seus cuidados; 
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II – a concessão da bolsa-auxílio para a família acolhedora deverá ser realizada durante o 

período de acolhimento. Quando se inserir ou se retirar a criança ou o adolescente 

acolhido da família acolhedora no decorrer do mês, pagar-se-á a esta o valor do mês 

integral, desde que o tempo total de acolhimento seja superior a 28 (vinte e oito) dias; 

III – nos casos em que o acolhimento seja igual ou inferior a 28 (vinte e oito) dias, a 

família receberá a bolsa-auxílio proporcional aos dias de permanência; 

IV – quando o acolhido for beneficiário do Benefício de Prestação Continuada – BPC ou 

de qualquer outro benefício previdenciário ou assistencial, a família acolhedora deverá 

depositar 50% do valor do benefício recebido em conta-poupança em nome da criança ou 

do adolescente acolhido, salvo no caso de determinação judicial em contrário. 

Parágrafo Único. A interrupção do acolhimento familiar, por quaisquer motivos, implica a 

suspensão imediata da concessão da bolsa- -auxílio. 

ART. 28º - As famílias acolhedoras terão direito à isenção ou abatimento, 

proporcional aos meses durante os quais acolherem crianças ou adolescentes, do valor 

do IPTU referente ao imóvel em que se dá o acolhimento, atestado por declaração emitida 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social.  
 

CAPÍTULO VI 

DA FISCALIZAÇÃO  
 

ART. 29º - O processo de monitoramento e avaliação do Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora será realizado pela Coordenação e pela Equipe 

Técnica Interdisciplinar do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, além da 

Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS, conforme preconiza o Sistema Único 

de Assistência Social – SUAS. 

Parágrafo Único. Os critérios de fiscalização serão em conformidade com o previsto na 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.   

ART. 30º - Aplicam-se estas regras, no que couber, às entidades conveniadas 

com o Município para execução do Serviço de Acolhimento Familiar.  

ART. 31º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

ART. 32º - Revogam-se as disposições em contrária, em especial a Lei 

Municipal nº 1035/2014, de 21 de novembro de 2014.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste,  

Em, 17 de dezembro de 2018. 
 

 

 
 
 

Elio Marciniak 
Prefeito Municipal  
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PORTARIA Nº 082/2018. 
 

Súmula: Instaura processo administrativo 

disciplinar sob número 04/2018 e constitui 

comissão especial para análise e 

acompanhamento. 

 

Considerando o artigo 163 da Lei Complementar nº 027/2011 (Regime Jurídico 

único dos Servidores Públicos do Município de Santa Tereza do Oeste – PR); 

Considerando o disposto no artigo 169 da supra mencionada Lei 

Complementar, que prevê que o processo administrativo disciplinar será conduzido por 

comissão composta por 03 (três) servidores públicos estáveis designados pela autoridade 

competente; 

Considerando a necessidade da Administração Pública em apurar e fazer 

estudo acerca da situação dos servidores que se encontram aposentados e dirimir sobre 

o assunto. 

O Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 19, inciso II, alínea “c” da Lei Orgânica 

Municipal, realiza a seguinte: 

 

PORTARIA: 

 

ART. 1º - Fica instaurado por esta Portaria, Processo Administrativo Disciplinar, 

sob o nº 04/2018, para apurar conduta praticada por servidor, conforme ofício 

encaminhado pela Secretaria de Administração. 

ART. 2º - Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para comporem 

Comissão Especial para o processo administrativo nº 04/2018: Fabiana Apolinario, 

Alessandra Avila Vieira e Sergio Luiz Garcias. 

ART. 3º - A Comissão tem o prazo de 60 (sessenta) dias, conforme artigo 172 

da Lei Complementar nº027/2011, para concluir os trabalhos do processo administrativo. 

ART. 4º - Os serviços prestados por esta Comissão serão gratuitos, 

considerados de relevância para o Município. 

ART. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste, 

Em, 17 de dezembro de 2018. 

 

 

 

Elio Marciniak 

Prefeito Municipal  

http://www.santatereza.pr.gov.br/
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